LEI ORDINÁRIA Nº 1232/2013, DE 09 DE SETEMBRO DE 2013.
CRIA A SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, ALTERA A LEI N° 419, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2005, EXTINGUE A SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GESTÃO GOVERNAMENTAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara de Vereadores do Município de Mercedes, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeita, sanciono e promulgo a seguinte:
L E I

Art. 1º Fica criada a Secretaria de Indústria e Comércio, órgão integrante da administração pública direta.

Art. 2º A Lei n.º 419, de 25 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º …..........................


…......................................
V – órgãos de ação governamental:

Secretaria da Educação e Cultura;

Secretaria da Saúde;

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente;

Secretaria de Esporte,  Lazer e Turismo;

Secretaria de Assistência Social;

Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos;
Secretaria de Industria e Comércio.” (NR)
“TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA E ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS 
….......................................

CAPÍTULO III

DOS ÓRGÃOS DE AÇÃO GOVERNAMENTAL
…......................................

SEÇÃO VI-A

DA SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Art. 47-A.  Compete à Secretaria de Indústria e Comércio planejar, coordenar e desenvolver os serviços nas mais diversas frentes, desenvolvendo ações de apoio ao comércio, indústrias e agro indústrias, prestadores de serviços, e a microempresa e empresa de pequeno porte, bem como, atuar na busca de recursos públicos ou privados para serem investidos na produção local, com o objetivo de alavancar o desenvolvimento socioeconômico do município.
Art. 47-B. A Secretaria de Indústria e Comércio tem a seguinte estrutura básica:


I – Departamento de Indústria;


II – Departamento de Comércio.

Art.  47-C. Compete ao Departamento de Indústria:

I - criação, regularização e manutenção dos Parques Industriais; 

II - baixar normas e definir o perfil industrial do Município;
III – buscar o aumento da oferta de empregos, à promoção, atração e constituição de empresas; 

IV – administrar e normatizar a implantação dos programas de incentivo ao desenvolvimento industrial e de apoio à microempresa e empresa de pequeno porte;
V - estabelecer incentivos ficais e creditícios como forma de fomento à industrialização municipal;

VI - desenvolver o Município nos setores industrial, comercial e de prestação de serviços; 
VII – exercer outras atividades correlatas que lhes forem determinadas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art.  47-D. Compete ao Departamento de Comércio:
I – promover a oferta de cursos de capacitação e aperfeiçoamento a funcionários e empregadores;
II - assessorar, fomentar e acompanhar a Associação Comercial através de parcerias;

III - propor diretrizes e programas para o desenvolvimento e promoção do comércio interno;

IV - elaborar, avaliar e acompanhar estudos sobre o comércio local e serviços;

V - implementar, com o apoio de outros órgãos públicos e privados, medidas para simplificar e desburocratizar as atividades do setor comercial, para melhorar seu desempenho e diminuir a informalidade nessa área;

VI - incentivar as políticas que visem ao aumento da participação e da competitividade das microempresas e empresas de pequeno porte nas compras locais e regionais;
VII- desenvolver o Município nos setores industrial, comercial e de prestação de serviços; 
VIII – exercer outras atividades correlatas que lhes forem determinadas pelo Chefe do Poder Executivo.” (NR)

Art. 3º A Tabela I do Anexo I da Lei n° 419, de 25 de fevereiro de 2005, passa a vigorar de acordo com o Anexo I, parte integrante desta Lei.

Art. 4º A alteração da Estrutura Administrativa proposta por esta lei será implantada para o exercício de 2014.

Art. 5º Ficam revogados o inciso III do art. 40 e o art. 43, caput e incisos, da Lei n.º 419, de 25 de fevereiro de 2005.


Art. 6º Fica extinta a Secretaria de Coordenação e Gestão Governamental, órgão de planejamento e administração criado pela Lei n.º 792, de 13 de novembro de 2008, que fica revogada.

Parágrafo único. O inciso IV do art. 2º da Lei n.º 419, de 25 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“IV – órgão de planejamento e administração:

Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.” (NR)

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 09 de setembro de 2013.
Cleci M. Rambo Loffi
Prefeita
Anexo I 
Anexo I - Estrutura Administrativa Poder Executivo do Município de Mercedes
Tabela I – Cargos de Provimento em Comissão
	Quantidade
	Denominação do Cargo
	Símbolo

	08
	Secretários Municipais
	Subsídio

	01
	Chefe de Gabinete
	CC1

	25
	Diretor de Departamento
	CC2

	01
	Assessor Jurídico
	CC3

	37
	Chefe de Divisão
	CC4

	05
	Conselho Tutelar
	CC6


